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Sarney conta ganhar 
mos* Por 5 votos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente José Sarney 
fez ontem, no horário do almo
ço, mais uma reunião de ava
liação sobre a votação de seu 
mandato na Constituinte. Um 
máximo de 20 ou um mínimo 
de cinco votos de diferença 
para os mais realistas, deverá 
dar a vitória aos cinco anos de 
mandato, segundo as previ
sões apresentadas durante o 
encontro. Durante mais de 
uma hora o presidente esteve 
reunido com dez ministros, 
com o líder do governo na Câ
mara, deputado Carlos San-
fAnna, e com o subchefe de 
assuntos legislativos do Gabi
nete Civil, Henrique Hargrea-

Votação sobre 
regime pode 

ves. Na mesa de avaliação, um 
mapa indicava, nome por no
me, quem votaria pelos cinco 
anos. Apesar do otimismo da 
avaliação, um ministro deixou 
escapar que na bancada de 
São Paulo, contudo, a soma de 
favoráveis ao presidente Sar
ney não passava de 22, para 
um total de 62 parlamentares. 

Os dez ministros presen
tes eram: António Carlos Ma
galhães, das Comunicações, 
Prisco Viana, da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambiente, 
José Hugo Castelo Branco, da 
Indústria e do Comércio, Ro
naldo Costa Couto, do Gabi
nete Civil, Hugo Napoleão, da 
Educação, Jader Barbalho, da 
Reforma e do Desenvolvimen
to Agrário, íris Resende, da 

Agricultura, João Alves, do In
terior, Borges da Silveira, da 
Saúde; e José Reinaldo Tava
res, dos Transportes. 

Além das pressões e van
tagens que o Palácio do Pla
nalto pode oferecer para ga
rantir votos favoráveis aos 
cinco anos, na avaliação dos 
auxiliares do presidente Sar
ney ainda entram outros fato-
res para que o quadro esteja 
se firmando em favor dos cin
co anos de mandato. Os asses
sores lembram que se houver 
eleições gerais este ano, o pra
zo de desincompatibilização 
será até maio e muita gente 
terá de sair do cargo que ocu
pa antes mesmo de saber se 
ganhará a convenção do par
tido. 

ser aai 
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A decisão do presidente da Cons
tituinte, Ulysses Guimarães, de não 
proceder a sessões de votação, sábado 
e domingo próximos, para dar mais 
tempo à negociação poderá adiar a 
votação do sistema de governo e da 
duração do mandato do presidente da 
República, em termos permanentes, 
para segunda ou terça-íeira. 

Com a aceleração dos trabalhos, é 
possível que ainda esta semana os 
parlamentares comecem a votar o Tí
tulo IV, que trata da organização dos 
Poderes e do sistema de governo, mas 
a questão do mandato como regra per
manente só será tratada no artigo 93 
(pelo texto da Comissão de Sistemati
zação o mandato é de cinco anos), 
enquanto o sistema de governo (no 
projeto da Sistematização é o parla
mentarismo) só entrará no artigo 101. 

Desse modo, mesmo que se con
firme a previsão de Ulysses de que o 
Título IV começará a ser votado a 
partir de amanhã, es muitos disposi
tivos entre os artigos SS, 93 e 101 farão 
com que a decisão sobre os dois prin
cipais temas do momento — sistema 
de governo e mandato presidencial — 
fiquem para a semana que vem. 

Fará Sanf^Anna, só os 
barulhentos são contra 
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O líder do governo na Consti
tuinte, deputado Carlos SanfAnna, 
afirmou ontem, depois de reunião 
no Palácio do Planalto, que o presi
dente Sarney es t á confiante n a 
aprovação dos cinco anos para o seu 
mandato. O líder saiu do Palácio 
com a listagem dos constituintes 
que assinaram a emenda dos cinco 
anos, de autoria do deputado Ma
teus lensen (PMDB-PR), provavel
mente para avaliar as perdas e as 
novas adesões à proposta. 

SanfAnna comentou que a apa
rente preferência dos constituintes 
pelos quatro anos deve ser atribuí
da à atuação "barulhenta" dos gru
pos que defendem eleições diretas 
para este ano. "Os discursos no pin-
ga-fogo e nos encaminhamentos de 
votações são todos pelos q u a t r o 
anos, porque eles fazem questão de 
expressar sua opinião." Existe, con
tudo, uma "maioria silenciosa" que, 
segundo ele, é quem vai decidir a 
questão em favor dos cinco anos. 

O d e p u t a d o J o s é G e r a l d o 
(PMDB-MG), um dos articuladores 
dos cinco anos, disse, por sua vez, 
que o agravamento da crise econó
mica está ajudando a conscientiza-
ção dos constituintes sobre a invia
bilidade de eleições d i re tas p a r a 
presidente da República este ano. 
"A inflação de 18% e a perspectiva 
de 30% em maio, na melhor das hi
póteses; as insinuações de golpe mi

litar; e a possibilidade de perda de 
controle da economia estão cons-
cientizando os constituintes dos ris
cos que as eleições agora poderiam 
representar", afirmou o deputado. 

ESTRATÉGIA 

José Geraldo explicou que os , 
defensores dos cinco anos vão man
ter a mesma estratégia até agora 
desenvolvida na Assembleia, ou se
ja, tentar cooptar os parlamentaris
tas para o presidencialismo com 
cinco anos ou a aprovação do parla
mentarismo clássico, a ser implan
tado a partir do quinto ano do go
verno do presidente Sarney. 

Conversas neste sentido, segun
do o deputado, vêm sendo mantidas 
pelo próprio Sarney com governa
dores de Estado, como ocorreu on
tem com Newton Cardoso, de Mi
nas, pelos ministros Prisco Vianna, 
do Desenvolvimento Urbano, e An
tónio Carlos Magalhães, das Comu
nicações. 

Pela experiência dos acordos 
feitos nos temas polémicos até ago
ra votados na Constituinte, salien
tou José Geraldo, o sistema de go
verno e o m a n d a t o presidencial 
também vão ser definidos a partir 
de um entendimento que a t e n d a , 
aos interesses das diversas corren
tes interessadas. "Vamos ter que fa- , 
zer a mesma coisa agora. Os dois 
lados têm que ceder para a aprova
ção de uma fórmula conciliatória", 
disse. 

:ÉfeÉ 
Menear Monteiro 

Presidencial is tas a inda res is tem à criação da figura do primeiro-mínistro 

Presidencialistas ainda divergem 
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O grupo presidencialista n ã o 
conseguiu "fechar", ontem à tarde, 
numa rápida reunião interrompida 
pela votação no plenário da Consti
tuinte, duas novidades com as quais 
pretende atrair mais votos para a 
emenda que estabelece o sistema 
presidencialista de governo: a cria
ção de um primeiro-ministro, que 
seria coordenador de todo o Minis
tério, e a possibilidade de a Câmara 
dos Deputados fazer moção de cen
sura individual a ministros. 

Uma nova reunião, hoje, a par
tir de meio-dia, poderá "amarrar" 
essas duas questões, constantes da 
emenda do deputado Manoel Morei
ra (PMDB-SP), que seria acoplada à 
emenda presidencialista do senador 
Humberto Lucena (PMDB-PB), pre
sidente do Senado, à qual já haviam 
sido anexadas, regimentalmente, as 
emendas do senador Edison Lobão 
(PPL-MA) e dos deputados Theodo-
ro Mendes (SP) e Maurílio Ferreira 
Lima (PE), ambos do PMDB. 

Está havendo resistência den
tro do grupo presidencialista, prin
cipalmente do PT e do PDT, que 
não aceitam a criação da figura do 
primeiro-ministro, mesmo que esse 
primeiro-ministro nada tenha a ver 
com as características que possui 
no sistema parlamentarista. Como 
proposto para discussão dentro do 
grupo, esse primeiro-ministro presi
dencialista seria nomeado pelo pre
sidente da República, podendo ser 
demitido ad nutum (por livre vonta
de do presidente) ou, 120 dias depois 
de empossado, por requerimento de 
um terço da Câmara , desde que 
aprovada a demissão por no míni
mo dois terços dos deputados. 

A outra dúvida é quanto à mo
ção de censura, pois entre os presi
dencialistas há aqueles que defen
dem que a censura pode também 
ser coletiva, ou seja, uma moção de 
censura votada por dois terços, a 
requerimento de no mínimo um ter
ço dos parlamentares, poderia ense
jar a demissão de todo o Ministério. 
A tendência dominante na comis
são, no entanto, é pela moção de 

censura apenas individual, podendo 
ser aplicada, inclusive, aos minis
tros militares. 

Uma questão já posta de lado, e 
que representa uma dificuldade a 
menos para os pres idencia l i s tas 
d ian te da onda parlamentarista, 
que todos apostam ser majoritária, 
é que o grupo não pretende tratar 
da duração do mandato do presi
dente da República como regra per
manente (os sucessores do presiden
te José Sarney). Já há um requeri
mento para votação em separado 
do mandato presidencial, não ha
vendo, segundo o senador Humber
to Lucena, necessidade de o grupo 
se desgastar na discussão do tema. 

A emenda parlamentarista, en
cabeçada pelo deputado Egídio Fer
reira Lima (PMDB-PE), representa 
o parlamentarismo misto, pois man
tém a eleição direta para o presiden
te da República, que terá as respon
sabilidades de chefe de Estado, ca
bendo ao primeiro-ministro, por ele 
indicado e aprovado pela Câmara 
dos Deputados, a responsabilidade 
pela chefia de governo e pelo Minis
tério. 

Sistema misto, a nova proposta 
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A adoção do sistema presiden

cialista parlamentarizado — ou con-
gressual — até o início da nova le
gislatura, em janeiro de 1991, quan
do então seria adotado o parlamen
tarismo integral. Esta é a nova pro
posta que está sendo examinada pe
las lideranças partidárias. Há infor
mações de que ela já foi apresenta
da por Ulysses Guimarães a alguns 
governadores, como Waldir Pires , 
da. Bahia, e Newton Cardoso, de Mi
nas Gerais. 

A proposta está sendo articula
da pelo líder do PMDB na Câmara, 
íbsen Pinheiro, que já conversou 
com os líderes do partido na Consti
tuinte e no Senado, Mário Covas e 

Fernando Henrique Cardoso. Os 
dois senadores paulistas não lhe de
ram o "sinal verde", mas também 
não se recusaram a prosseguir nos 
en tend imentos . Pa ra F e r n a n d o 
Henrique, "o importante é lutar pe
la aprovação do parlamentarismo, 
deixando para depois os detalhes de 
data de vigência e seus princípios". 
J á Mário Covas lembrou que, se 
aprovada a realização de eleições 
neste ano, o País terá novo governo 
no início de 1989. 

A tese do presidencialismo par
lamentarizado indica que o presi
dente eleito em 88 e empossado no 
ano que vem governará os dois anos 
iniciais como chefe de Estado e che
fe de governo. E nos dois últimos 
anos apenas como chefe de Estado, 

pois a chefia do governo será do 
primeiro-ministro, referendado pelo 
Congresso. 

A participação de Ulysses Gui
marães nas negociações é evidente. I 
O texto básico apresentado para o 
debate é a emenda do d e p u t a d o 
paulista Manoel Moreira, elaborada 
pelo jurista Miguel Reale Júnior, as
sessor especial de Ulysses. íbsen Pi
nheiro, por sua vez, é um dos parla
mentares mais ligados ao presiden
te da Constituinte. Percebendo a es
tratégia, poucos líderes do PMDB 
dão crédito às informações de que 
Ulysses estaria coordenando o acor
do para aprovar o mandato de cinco 
anos para Sarney com o parlamen
tarismo. A eleição em 88, segundo í 
eles, é a última oportunidade para o í 
presidente da Constituinte. 


